
PARECER Nº 3334 , DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 0763/2007, VETADO TOTALMENTE

De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, a presente propositura visa dispor sobre a localização e horário de entrada e saída das torcidas organizadas nos estádios situados no território do Estado.

O projeto seguiu tramite regular nesta Casa recebendo parecer favorável, com emenda, na Comissão de Constituição e Justiça e favorável de acordo com a emenda na Comissão de Esportes e Turismo. 

Ato seqüente o projeto recebeu emenda aglutinativa, com adaptações sugeridas, dentre outros, pelo próprio autor da propositura, cujo empenho em divulgar e debater as normatizações apresentadas revelou-se em audiência públicas e debates com a sociedade civil.

Por meio da mensagem A-n.º 131/2008, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, §1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o projeto por inconstitucionalidade em razão de suposto vício de iniciativa, por faltar a competência legislativa complementar conferida ao Estado por meio da Magna Carta.
Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o §5º do artigo 28 da Constituição Paulista.

Por força da decisão do Senhor Presidente (fls. 35) e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, em razão do disposto no §1° do artigo 61 do Regimento Interno restou-nos a designação para apresentar nossa manifestação sob as funções da relatoria especial.

Ao analisarmos a matéria verificamos que não assiste razão ao senhor Governador, pelos motivos de fato e razões de direito a seguir expostos.

Entendeu o Senhor Governador que, malgrado a intenção lídima do parlamentar o projeto encontrava óbice constitucional em razão da União em esgotar a competência para regulamentação de normas de natureza geral, ocasionando o vício de iniciativa por ampliar uma definição geral.
Todavia, não merecem prosperar as fundamentações esposadas, uma vez que em melhor análise sobre as premissas normativas lançadas no projeto em escopo verificamos que existe apenas a complementação da norma geral fixada pelo Estatuto do Torcedor, com nítido caráter especial e complementar.

A regra constitucional que mantém a competência suplementar do Estado quando a União utiliza de sua competência para formulação de regras gerais, se aplica efetivamente a presente propositura.

Antagonicamente a pretensão governamental de aplicar os artigos da presente propositura como reprodução especial das normas gerais são na realidade requisitos de ordem especial que pretende estabelecer e regrar um sistema de controle sobre torcidas organizadas no Estado de São Paulo.

Denota-se que as regras são adaptadas em razão da nova implementação do sistema de controle das torcidas no Estado e não pretende alterar o Estatuto do Torcedor.

Imperioso ressaltar que a matéria jurídica tratada na presente propositura se reveste de natureza de direito fundamental, cuja  competência também é do Estado, quando sua regulamentação não restrinja o direito de ordem nacional, ou seja, quando a Lei estadual pretende  estender o direito posto ou criá-lo ante a omissão federal, não reside qualquer impedimento de ordem constitucional.

Neste diapasão, com muita propriedade se ateve o professor Pedro Estevam Alves Pinto Serrano (O Desvio de Poder na Função Legislativa, 1ª edição, editora FTD, p. 17/18), in verbis:

“O legislador, para agir, não carece de autorização especial da Constituição para produção de leis. Já o administrador só age quando autorizado explícita ou implicitamente em lei. O Poder Legislativo seria assim titular de competência geral “nata e natural” para o exercício da função legislativa, não necessitando encontrar na Constituição fundamento positivo para sua conduta. Sua margem de liberdade de decisão e atuação seria, portanto, mais ampla, tendo natureza de vinculação material heterônoma qualitativamente inferior em relação à Administração.”

Com efeito, o artigo 1° da propositura retrata um direito de ordem fundamental, em que estende a garantia imposta aos cidadãos/torcedores e não restringe ou cria qualquer sistema restritivo em comparação a lei federal.

Por sua vez o artigo 2° da propositura tem um nítido caráter inovador e necessário, que acompanha as necessidades de preservação da segurança, vida e direito dos torcedores se manifestarem da forma que achar mais conveniente. Nesta nova forma de regulamentar o acesso de torcedores organizados aos Estádios está a forma especial e extensiva do direito fundamental do consumo, segurança e direito de expressão.

O artigo 3° não altera a ordem regulamentar federal e aumenta o sistema de segurança dos torcedores paulistas e cria um sistema mais organizado e sólido para confecção de um laudo técnico, não contraria a norma de regência, muito menos contradiz com seus requisitos.

Por fim, os artigos 4°, 5° e 6° não contradizem o sistema federal, apenas complementam os requisitos previstos no Estado do Torcedor e criam uma sanção objetiva, com a finalidade de efetivar a aplicação da norma e impor um meio coercitivo para garantir a aplicação dos direitos dos torcedores no Estado.

Destarte, por não existir qualquer impedimento de ordem constitucional ou material e por a matéria tratada na presente propositura ser de natureza de direito fundamental e especial, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do projeto de lei 0763/2007 e contrários ao veto total apresentado pelo Governador.

É o nosso parecer.

a)  Rui Falcão – Relator Especial
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